
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.591 - PE (2014/0208984-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA 

DE TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES.  : TRANSNORDESTINA LOGÍSTICA S/A 
ADVOGADOS : JULIANA DE ABREU TEIXEIRA  - CE013463 

 PRISCILA FROTA C. DA CUNHA  - CE022907 
AGRAVADO  : ADRIANO SILVA CALVALCANTE 
AGRAVADO  : AMARA BARRETO LESSA 
AGRAVADO  : AMARA FERREIRA DA SILVA 
AGRAVADO  : AMARA TERESA DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. COMPETÊNCIA RATIONE PERSONAE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 

qual, a competência estampada no art. 109 da Constituição da República é 

fixada ratione personae, de modo que o deslocamento do feito para a Justiça 

Federal somente justifica-se ante a presença, na lide, de alguma das 

pessoas arroladas naquele dispositivo constitucional.

IV -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES.  : TRANSNORDESTINA LOGÍSTICA S/A 
ADVOGADOS : JULIANA DE ABREU TEIXEIRA  - CE013463 
   PRISCILA FROTA C. DA CUNHA  - CE022907 
AGRAVADO  : ADRIANO SILVA CALVALCANTE 
AGRAVADO  : AMARA BARRETO LESSA 
AGRAVADO  : AMARA FERREIRA DA SILVA 
AGRAVADO  : AMARA TERESA DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada no enunciado das 

Súmulas 83 e 284 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que as alegações de 

violação ao art. 535, do Código de Processo Civil não foram genéricas e, 

ademais, é inaplicável o óbice da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça 

ao caso concreto, pois não há jurisprudência reiterada da Corte sobre a 

existência ou não de interesse do DNIT em figurar como assistente em 

demandas possessórias, sobre bens que integram o patrimônio da 

autarquia.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

543e). 

É o relatório.
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REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES.  : TRANSNORDESTINA LOGÍSTICA S/A 
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, que as alegações de 

violação ao art. 535, do Código de Processo Civil não foram genéricas e, 

ademais, é inaplicável o óbice da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça 

ao caso concreto, pois não há jurisprudência reiterada da Corte sobre a 

existência ou não de interesse do DNIT em figurar como assistente em 

demandas possessórias, sobre bens que integram o patrimônio da 

autarquia.

Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações 

genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 

seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem 

como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice 

da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 

âmbito desta Corte. 
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Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do 
CPC, a agravante não evidencia qualquer vício no acórdão 
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
01/07/2014, destaque meu).

Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 

recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do inciso 
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III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 

acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência desta 

Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual a competência estampada no art. 

109 da Constituição da República é fixada ratione personae, de modo que o 

deslocamento do feito para a Justiça Federal somente justifica-se ante a 

presença, na lide, de alguma das pessoas arroladas naquele dispositivo 

constitucional.

Ademais, cumpre ressaltar que o enunciado da Súmula n. 

150/STJ: Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 

jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 

empresas públicas.

Além disso, a Súmula n. 254/STJ determina que A decisão do 

Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal não pode ser 

reexaminada no Juízo Estadual.

No caso, o Juízo Federal foi categórico em afastar o interesse 
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federal na lide, o que, sob esse prisma, justifica a competência da Justiça 

Estadual.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. ESTADO 
DO PIAUÍ VERSUS PARTICULAR. INCORPORAÇÃO, DO 
IMÓVEL EXPROPRIADO, AO DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTE - 
DNIT.  FERROVIA TRANSNORDESTINA. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. SÚMULA 150/STJ.
1. Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo 
Juízo de Direito da Vara de São João do Piauí - PI, em face da 
decisão declinatória de competência proferida pelo Juízo 
Federal da 5ª Vara da Seção Judiciária do Piauí, em ação de 
desapropriação ajuizada pelo Estado do Piauí em desfavor de 
Miguel Barroso de Carvalho. A ação de desapropriação foi 
proposta pelo o Juízo estadual que declinou de sua 
competência, ao fundamento de que haveria interesse jurídico 
do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transporte - 
DNIT, porquanto a titularidade do imóvel não seria transferida 
ao ente expropriante, mas sim à autarquia federal. Por sua 
vez, o Juízo Federal determinou o retorno dos autos à Justiça 
Estadual, ao fundamento de que, figurando nos pólos da 
demanda de um lado o Estado do Piauí e de outro um 
particular, a hipótese não se amoldava a qualquer dos incisos 
do artigo 109 da Constituição Federal.
2. Segundo precedentes desta Corte Superior, "a competência 
fixada no art. 109 da Magna Carta não se dá em razão da 
matéria discutida na demanda, mas se firma ratione personae, 
de modo que o deslocamento do feito para a Justiça Federal 
somente se justifica ante a presença na lide de alguma das 
pessoas elencadas naquele dispositivo constitucional, o que 
não é o caso dos autos".
3. Embora a desapropriação tenha sido proposta por 
delegação conferida ao Estado do Piauí pelo DNIT, a ausência 
dessa autarquia na lide, ou de alguma outra entidade federal, 
impede o deslocamento da competência a essa Justiça 
Federal.
4. "Nos termos do enunciado sumular n. 150/STJ, "compete à 
Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico 
que justifique a presença, no processo, da União, suas 
autarquias ou empresas públicas. In casu, o juízo federal 
afastou o interesse do DNIT na lide, fato que corrobora a 
competência da Justiça Estadual para o julgamento da lide".
5. "O julgamento do conflito de competência é realizado 
secundum eventum litis, ou seja, com base nas partes que 
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efetivamente integram a relação, e não aqueles que deveriam 
ou poderiam integrar. Assim, como o DNIT não faz parte da 
relação processual - embora pudesse ele próprio ter ajuizado a 
ação de desapropriação, já que o imóvel expropriado será 
transferido ao seu domínio -, deve o feito ser processado na 
Justiça Comum Estadual". (c.f.: CC 115.202/PI, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, DJ de 13/09/2011) 6. Conflito conhecido 
para declarar a competência do Juízo Estadual, o suscitante.
(CC 114.777/PI, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/09/2012, DJe 18/09/2012) 
(destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO COMINATÓRIA. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA 
FEDERAL. MANIFESTAÇÃO, PELA JUSTIÇA FEDERAL, 
DE AUSÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO NA LIDE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 150/STJ. PRECEDENTES.
1. Cuida-se de agravo regimental contra decisão proferida em 
conflito negativo de competência, que entendeu ser o Juízo 
Estadual o competente para julgar ação ordinária proposta em 
face do Estado de Santa Catarina, pleiteando o fornecimento 
de medicamentos.
2. A competência cível da Justiça Federal é definida ratione 
personae, consoante o artigo 109, I, da Carta Magna de 1988. 
Consectariamente, somente a Justiça Federal está 
constitucionalmente habilitada a proferir sentença que vincule a 
União, ainda que negando a sua legitimação passiva, a teor do 
que dispõe a Súmula 150/STJ, sendo irrelevante a natureza da 
controvérsia posta à apreciação.
3. Indeferido pela Justiça Federal o pedido de chamamento ao 
processo da União, deve o processo ser remetido à Justiça 
Estadual, não se verificando a hipótese do art. 109, I, da 
Constituição da República.
4. Não é possível, no âmbito do conflito de competência, 
adentrar-se no mérito do pedido de chamamento à lide da 
entidade federal, o qual deve ser definido no bojo da ação 
principal. O juízo sobre competência para a causa, portanto, 
apenas considera os termos fixados na demanda.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no CC 113.058/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/02/2011, DJe 
16/02/2011).

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
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COMPETÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO MOVIDA 
CONTRA FUNDAÇÃO DE DIREITO PRIVADO. 
CHAMAMENTO AO PROCESSO DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL. SÚMULA 150 DO STJ. MANIFESTA AUSÊNCIA 
DE INTERESSE DE ENTE FEDERAL. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL.
1. Consoante a Súmula 150 do STJ, "compete à Justiça 
Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que 
justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias 
ou empresas públicas". Essa orientação é aplicável a qualquer 
que seja a forma de intervenção de ente federal na relação 
processual, inclusive por "chamamento ao processo", 
"nomeação à autoria" e "denunciação da lide".
2. Hipótese em que o Juízo Federal se pronunciou pela 
inexistência de interesse que justifique a presença de ente 
federal no feito.
Assim, não há como afastar a competência da Justiça 
Estadual para processar e julgar a demanda.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no CC 96.634/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 05/03/2009).

No mesmo sentido, são as decisões monocráticas: CC n. 

138.813/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 27.05.2015; CC n. 

138.821/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 08.05.2015; CC n. 

138.335/RS, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 06.04.2015 e CC n. 138.820/RS, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 18.03.2015.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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